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Comunicado 

Informamos que foi publicada, em 31 de janeiro, a decisão de admissibilidade do Incidente de Recurso 

Repetitivo nº  044882-86.2016.8.19.0000 

Ementa: 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Direito administrativo. Adicional de Desempenho 
Funcional instituído pela Lei Municipal nº 478/2012. São Gonçalo. Divergência quanto a possibilidade de 
concessão do referido adicional, em sede de mandado de segurança, aos servidores do Município de São 
Gonçalo, no patamar de 100% do vencimento básico. Presença dos requisitos previstos no artigo 976, I e II do 
CPC-15. Demonstração da existência de decisões divergentes sobre a mesma questão de direito em processos 
julgados por diversas Câmaras Cíveis deste Tribunal, com risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
Necessidade de uniformização. Exame positivo de admissibilidade. 
 
Íntegra do acórdão 

 

 

Notícias TJRJ 

TJRJ lança portal de comitê de atenção a 1ª instância 
 

Final feliz para Alice: Vara da Infância homologa adoção de criança com microcefalia 
 

Fonte DGCOM 
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Notícias STF 

Plenário decide pela constitucionalidade de pagamento de 13º e férias a prefeitos e 
vices 
 
O Plenário concluiu nesta quarta-feira (1º) o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 650898, com 
repercussão geral reconhecida, no sentido de que o pagamento de abono de férias e 13º salário a prefeitos e 
vice-prefeitos não é incompatível com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição da República. Por maioria, 
venceu o voto proposto pelo ministro Luís Roberto Barroso, que divergiu parcialmente do relator, ministro 
Marco Aurélio. 
 
O RE 65098 foi interposto pelo Município de Alecrim (RS) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJ-RS) que julgou inconstitucional a lei municipal (Lei 1.929/2008) que previa o pagamento de verba de 
representação, terço de férias e 13º aos ocupantes do Executivo local. Para o TJ, a norma feriria aquele 
dispositivo constitucional, que veda o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
remuneração ou outra parcela remuneratória aos subsídios dos detentores de mandatos eletivos. 
 
O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux, que seguiu a divergência aberta, em 
fevereiro de 2016, pelo ministro Barroso. De acordo com a corrente divergente – seguida também pelos 
ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes –, o terço de férias e o 13º são direitos de 
todos os trabalhadores, inclusive dos agentes políticos. 
 
A posição do relator quanto a este tema foi seguida pelos ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e 
Cármen Lúcia. Para eles, prefeitos e vice-prefeitos, ministros e secretários, deputados, senadores e vereadores 
são agentes políticos, diferentes dos servidores públicos em geral. 
 
Competência 

 
A decisão foi unânime no outro tema discutido no RE 650898. O município alegava que o TJ, no julgamento de 
ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, não poderia verificar a existência de ofensa à 
Constituição Federal. Nesse ponto, todos os ministros votaram pelo desprovimento do recurso, firmando a 
tese de que os Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais 
utilizando como parâmetro a Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória 
pelos estados, como no caso. 
 
Também por unanimidade, foi mantida a decisão do TJ-RS no sentido da inconstitucionalidade do artigo da lei 
municipal que trata da verba de representação. 
 
Tese 

 
As teses fixadas no julgamento do RE 650898 foram as seguintes: 
 
“Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando 
como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória 
pelos estados”. 
 
“O artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e 
décimo terceiro salário”. 
 
Processo: RE 650898 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=334967
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Ministro Edson Fachin passa a compor a Segunda Turma 
 
A presidente, ministra Cármen Lúcia, deferiu o pedido do ministro Edson Fachin para que ele passe a compor a 
Segunda Turma. A transferência foi possível porque os outros integrantes da Primeira Turma declinaram da 
mudança. Os ministros mais antigos têm preferência nesse caso. O ministro Edson Fachin entra na vaga do 
ministro Teori Zavascki, falecido no mês passado. 
 
“Consultados os demais ministros da Primeira Turma, conforme critério de antiguidade, estes declinaram da 
transferência, razão pela qual defiro o pedido do ministro Edson Fachin, nos termos do artigo 13, inciso X, e 19 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal”, afirma a presidente do Supremo no despacho.  
 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Ministro Edson Fachin é sorteado novo relator da Lava-Jato 
 
O ministro Edosn Fachin, foi sorteado na manhã desta quinta-feira (2) o novo relator dos processos 
relacionados à operação Lava-Jato. Na manhã de hoje foi publicado no Diário de Justiça Eletrônico a decisão da 
ministra Cármen Lúcia deferindo o pedido de transferência do ministro Edson Fachin da Primeira para a 
Segunda Turma, para ocupar a vaga aberta no colegiado em decorrência da morte do relator originário do 
caso, ministro Teori Zavascki, ocorrida no dia 19 de janeiro último.  
 
O primeiro processo redistribuído por determinação da presidente do STF foi o Inquérito (Inq) 4112 e foi 
divulgado via sistema eletrônico na Ata de Distribuição de Processos do STF por volta das 11h20 da manhã. 
Como os processos relacionados à operação Lava-Jato estão sob prevenção da Segunda Turma do STF, todos 
serão encaminhados para o gabinete do ministro Edson Fachin.  
 
Após a última sessão plenária do ano, o Gabinete do ministro Teori Zavaski divulgou uma planilha de 
movimentação de processos ligados à operação Lava-Jato. Inquéritos, ações penais, ações cautelares e pedidos 
de habeas corpus constam da planilha e não incluem, por exemplo, movimentações mais recentes, como a 
homologação dos 77 acordos de colaboração firmados entre os executivos da construtora Odebrecht e o 
Ministério Público Federal. A presidente do STF assinou a homologação das colaborações na última segunda-
feira (30), no recesso judiciário, e toda a documentação foi encaminhada à Procuradoria-Geral da República. 
 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

 

Notícias STJ 

Corte Especial elege ministro Sebastião Reis Júnior 

como novo ouvidor  

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) elegeu o 
ministro Sebastião Reis Júnior para ser o novo ouvidor do tribunal, 

em substituição ao ministro Villas Bôas Cueva, que encerrou seu mandato. 
 
A ouvidoria do tribunal é um canal de interação com a sociedade, criado para aferir o grau de satisfação dos 
usuários e contribuir para a melhoria dos serviços prestados pelo STJ. O mandato do ouvidor é de um ano e sua 
principal função é receber reclamações, cobranças, críticas, elogios e sugestões da população, levando-as até 
os setores responsáveis no tribunal. 
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A Ouvidoria do STJ é regulamentada pela Resolução 20, de 18 de dezembro de 2013. Além de ser dirigida pelo 
ministro ouvidor, ela conta ainda com o ouvidor auxiliar, a quem compete coordenar e supervisionar as 
atividades administrativas, observadas as orientações estabelecidas pelo ministro, de acordo com as 
deliberações do tribunal. 
 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

Mesmo sem registro público, contratos de união estável podem discutir regime 
patrimonial  
 
Cumpridos os requisitos de legitimidade do negócio jurídico, são válidos, ainda que sem registro público, os 
contratos de convivência que dispõem sobre o regime de união estável e regulam relações patrimoniais, 
inclusive aqueles que se assemelham ao regime de comunhão universal de bens. 
 
O entendimento foi formado pela Terceira Turma para acolher recurso especial e restabelecer sentença que 
reconheceu a dissolução de uma união estável e, conforme contrato estabelecido entre os conviventes, 
determinou a realização de partilha de bens pelo regime da comunhão universal. 
 
Em julgamento de apelação, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) havia reformado a sentença para 
afastar a validade do pacto nupcial por entender, entre outros fundamentos, que os contratos de convivência 
devem ser restritos à regulação dos bens adquiridos na constância da relação. 
 
No mesmo sentido, o tribunal também entendeu que a simples vontade das partes, por meio de contrato 
particular, não é capaz de modificar os direitos reais sobre bens imóveis preexistentes à união, inviabilizando a 
escolha pelo regime da comunhão universal. 
 
Liberdade aos conviventes 

 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, reafirmou seu entendimento de que as regulações restritivas 
próprias do casamento não podem atingir indistintamente as uniões estáveis, caso não haja razão baseada em 
princípios jurídicos ou na “proteção de valores socialmente benquistos”. 
 
Dessa forma, a relatora apontou que a liberdade conferida aos conviventes para definir questões patrimoniais 
deve se pautar apenas nos requisitos de validade dos negócios jurídicos, conforme regula o artigo 104 do 
Código Civil. 
 
“Quanto ao ponto, é de se anotar que, diferentemente do que ocorreu na regulação do regime de bens dentro 
do casamento, o Código Civil, no que toca aos conviventes, laconicamente fixou a exigência de contrato escrito 
para fazer a vontade dos conviventes, ou a incidência do regime da comunhão parcial de bens, na hipótese de 
se quedarem silentes quanto à regulação das relações patrimoniais”, afirmou a relatora. 
 
Formalização por escrito 

 
A ministra também lembrou que nem mesmo a regulação do registro de uniões estáveis, realizada por meio do 
Provimento 37/14 do Conselho Nacional de Justiça, exige que a união estável seja averbada no registro 
imobiliário correspondente ao dos bens dos conviventes. Por consequência, no caso concreto a relatora 
entendeu que foi cumprido o único requisito exigido para a validade do contrato – a formalização por escrito. 
 
“É dizer: o próprio subscritor do contrato de convivência, sem alegar nenhum vício de vontade, vem 
posteriormente brandir uma possível nulidade, por não observância da forma que agora entende deveria ter 
sido observada, e que ele mesmo ignorou, tanto na elaboração do contrato, quanto no período em que as 
partes conviveram em harmonia”, concluiu a ministra ao restabelecer a sentença. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

Leia mais...  
_______________________________________________________ 
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Publicadas súmulas aprovadas pela Primeira Seção sobre dívida ativa, corretoras de 
seguro e IPVA  
 
A Primeira Seção aprovou três novas súmulas na sessão de julgamento do dia 14 de dezembro de 2016. Os 
textos foram aprovados de forma unânime pelos dez ministros do colegiado especializado em direito público. 
 
A primeira súmula, relatada pelo ministro Sérgio Kukina e registrada com o número 583, estabelece que “o 
arquivamento provisório previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, dirigido aos débitos inscritos como dívida 
ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, não se aplica às execuções 
fiscais movidas pelos conselhos de fiscalização profissional ou pelas autarquias federais”. 
 
Relatada pelo ministro Mauro Campbell Marques, a segunda súmula, registrada com o número 584, determina 
que “as sociedades corretoras de seguros, que não se confundem com as sociedades de valores mobiliários ou 
com os agentes autônomos de seguro privado, estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, § 1º, da Lei 
n. 8.212/1991, não se sujeitando à majoração da alíquota da Cofins prevista no art. 18 da Lei n. 10.684/2003”. 
 
IPVA 

 
A terceira súmula, registrada com o número 585 e relatada pelo ministro Sérgio Kukina, diz que “a 
responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, não 
abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação”. 
As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos do tribunal. Embora não tenham 
efeito vinculante, servem de orientação a toda a comunidade jurídica sobre a jurisprudência firmada pelo STJ, 
que tem a missão constitucional de unificar a interpretação das leis federais. 
 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 

0044406-48.2016.8.19.0000 - rel. Des. Reinaldo Pinto Alberto Filho - j. 23/11/2016 - p. 25/11/2016  

 
Agravo de Instrumento. Execução de Título Judicial. R. Decisão a quo, deferindo a penhora on line para 
pagamento do débito constituído em favor dos patronos da Exequente.  
 
I-  Pretensão recursal de afastamento da penhora on line, ante a ausência de intimação para cumprimento 
voluntário do Julgado, nos termos do art. 475-J do C.P.C./1973. 
 
II- Em anterior Decisão a I. Magistrada a quo estabeleceu que o prazo da Devedora para pagamento voluntário 
se iniciou na data do trânsito em julgado do V. Acórdão exequendo, mostrando-se desnecessária nova 
intimação, sendo certo que a Agravante deixou de manifestar qualquer inconformismo.  
 
III- Manutenção do R. Julgado hostilizado que se impõe, porquanto consentâneo com o anterior Decisum, 
acobertado pelo manto da preclusão, que estabelecera o trânsito em julgado como o termo inicial do prazo 
para pagamento voluntário da obrigação. 
 
IV- Recurso a que se Nega Provimento.  
 

Leia mais... 
 
Fonte EJURIS 
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Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Precedentes 
(Repercussão Geral, Recursos Repetitivos, IRDR, IAC...)  
 
Comunicamos a atualização dos quadros dos Recursos Repetitivos do STJ e Repercussões Gerais do STF no 
Banco do Conhecimento, na página inicial e em Consultas no site Institucional. Ambos elaborados pela Equipe 
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes da 3ª Vice-Presidência. 
 
Navegue na página e acesse os Precedentes.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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